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Introdução

A confusão é um dos institutos mais singelos em 
termos operativos e, paradoxalmente, mais 
obscuros do Direito das Obrigações, seja pela 

riqueza de sentidos que a palavra encerra na lingua-
gem vulgar e mesmo na terminologia jurídica (como se 
verá na seção 1.1. do parágrafo primeiro deste capítulo), 
seja por um problema genético em sua construção nor-
mativa, relativo à sua eficácia.

A simplicidade do instituto está na fácil apreen-
são de seu suporte fático: a confusão, em uma mesma 
relação jurídico-obrigacional, das qualidades de cre-
dor e devedor, o que conduz ao desparecimento da 
necessidade jurídica de conservação do vínculo entre 
as partes.  De modo ainda mais objetivo: “Dá-se a con-
fusão quando as qualidades de credor e de devedor 
se reúnem na mesma pessoa (...) A antítese imanente 
na ideia de direito obrigacional – poder de um lado 
e dever de outro – são quantidades contrárias que, 
dadas certas circunstâncias, se eliminam”.1 Sendo 
certo que, no mundo dos fatos, ela geralmente ocorre 
por decorrência de sucessão (o devedor torna-se her-
deiro do credor), por cessão creditória (o devedor con-
verte-se em cessionário do valor devido), na fusão ou 
na incorporação de empresas (a credora funde-se com 
a devedora, ou a ela se incorpora). 

A complexidade, contudo, está em sua extrapola-

ais e cursos), a confusão é obrigatoriamente estudada 
e, tanto quanto possível, para esta pesquisa consul-
taram-se os principais livros dessa natureza, com 
ênfase nas edições posteriores ao Código Civil, ainda 
que se tenha reservado atenção às principais obras 
relativas ao Código de 1916.5 Quanto às citações des-
sas fontes, atualizou-se a grafia utilizada em obras 
mais antigas, como tem sido o padrão contemporâ-
neo de uso desses textos. É um expediente destinado 
a tornar mais acessível sua leitura. 

1.Conceito de confusão obrigacional 
1.1.Sentidos ordinários e sentidos técnicos 

O vocábulo “confusão” é plurívoco. Seu sentido vul-
gar não é mais associado à etimologia latina de “con-
fusĭo, onis no sentido de ‘ação de juntar, reunir, mis-
turar’”6, do qual resultaram definições dicionarizadas 
tais como o “estado do que é ou se encontra confun-
dido, misturado”7 ou o “ato ou efeito de identificar uma 
coisa com outra até torná-las indistintas” 8. Diz-se tam-
bém sobre a “confusão” que esta é o “ato ou efeito de 
tomar uma pessoa ou uma coisa por outra; equívoco, 
engano”;9 o “conflito entre duas ou mais pessoas por 
falta de concordância a respeito de algo; discórdia, 
desentendimento, briga”;10 a “brincadeira excessiva-
mente barulhenta e agitada, que incomoda os demais; 
desordem, balbúrdia, baderna”; 11 ou ainda o “estado em 
que a pessoa não consegue raciocinar e decidir pronta-
mente; hesitação, perplexidade, embaraço”12. Persiste, 
desse modo, uma “confusão” entre o sentido jurídico e 
aquele empregado na linguagem comum, como já ano-
tado pela doutrina13.

Em termos jurídicos, a confusão pode ser locali-
zada como um conceito operativo no Direito das Obri-
gações, quando há a identificação, em sua só pessoa, 
das qualidades de credor e devedor. Mas ela também 
é encontrável nos Direitos Reais, em hipóteses que 
tais: (a) extinção do aforamento, quando o senhorio 
torna-se também o enfiteuta, ou no sentido inverso, 
por sucessão inter vivos ou causa mortis; (b) extinção 
da servidão predial, quando o titular do prédio domi-
nante passa a ser o proprietário do prédio serviente, 
por idêntica causa entre vivos ou pela morte (art.1.389, 
inciso I, Código Civil)14; (c) extinção do penhor pela con-
centração na mesma pessoa das qualidades de credor 
e de proprietário15; (d) quando há mistura de substân-
cias na acessão e na confusão (coisas líquidas perten-

ção do âmbito normativo obrigacional, em particular 
pela plurivocidade da palavra “confusão”, apreendida 
pelo Direito das Coisas (mistura entre dois líquidos) 
ou utilizada como sinônimo de consolidação (o que não 
é universalmente aceito na doutrina)2. A essa comple-
xidade une-se a obscuridade em torno da eficácia da 
confusão: ela é espécie de pagamento e, com isso, tem 
eficácia extintiva da relação obrigacional? Ou sua efi-
cácia é apenas a de paralisar a pretensão dos credores?

O texto não se ocupa do Direito Romano, de aspec-
tos históricos ou de Direito Comparado sobre a con-
fusão. O estudo é exclusivamente dogmático. Isso 
implica dizer que suas bases serão o Direito positivo 
vigente, a posição da doutrina e da jurisprudência 
brasileiras sobre a confusão. Não haverá seções dedi-
cadas ao Direito estrangeiro, ainda que sejam citados 
alguns textos de doutrina ou de acórdãos alemães. 
O Código Civil de 1916 só será mencionado de modo 
lateral, quando indispensável à compreensão de 
algum tópico atual.

Finalmente, qualquer pesquisa sobre a confu-
são encontra obstáculo no fato de haver um número 
inexpressivo de escritos especializados a seu res-
peito. Em pesquisa feita na Rede Virtual de Bibliote-
cas, coordenada pela Biblioteca do Senado Federal, 
foram encontrados apenas três capítulos de livro e 
um verbete sobre a confusão, ainda que, em alguns 
deles, estudada conjuntamente com outras figuras 
como, v.g., a novação e a remissão.3 Não se identificou 
nenhuma monografia específica sobre confusão. 
Nesse mesmo levantamento, retornaram apenas dois 
artigos em periódicos científicos.4 Para além desse 
número tão reduzido de textos, é de se destacar seu 
baixo impacto, o que nada diz sobre sua qualidade, 
mas sobre o desinteresse dogmático pela matéria, o 
que é lamentável. Nas obras gerais (tratados, manu-

centes a diversos donos que se misturam sem o con-
sentimento daqueles e fazem nascer espécie nova16, 
art.1.272, Código Civil). Como escreveu Lacerda de 
Almeida, “os romanos estendiam, e com razão, o conte-
údo do termo confusão a toda e qualquer coincidência 
no mesmo sujeito de qualidades anteriormente sepa-
radas”, embora “esta reunião de qualidades distintas” 
tenha “efeitos vários”.17  

Parte da doutrina resume essas hipóteses em três 
grupos de casos18: (a) confusão como mistura de maté-
rias diversas que pertencem a pessoas diferentes (con-
fusão real); (b) reunião, em uma mesma pessoa, de direi-
tos reais sobre um bem (consolidação); (c) reunião em 
uma só pessoa das qualidades de credor e devedor, por 
causa inter vivos ou causa mortis, com a consequente 
extinção da dívida (confusão obrigacional).

No Direito Civil, usa-se ainda a expressão “confusão 
patrimonial” (art.50, Código Civil, com a redação dada 
pela Lei da Liberdade Econômica19) como requisito par-
cial para se caracterizar a desconsideração da persona-
lidade jurídica.

Interessa a este trabalho o conceito de confusão 
no âmbito do Direito das Obrigações, especificamente 
aquele delimitado pelos artigos 381 a 384 do Código 
Civil. É a dita confusão obrigacional ou confusão de 
obrigações.
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1.2. Confusão obrigacional: um conceito possível e sua 
natureza jurídica

Estabelecidos os limites materiais do conceito, 
tem-se que a confusão pode ser definida como a “causa 
de extinção de vínculos jurídicos em decorrência da 
reunião, em uma mesma pessoa, de qualidades con-
trapostas, toda vez que não haja razão juridicamente 
relevante para a manutenção deste vínculo”.20

No Brasil, em termos legislativos, a confusão é 
identificada como causa extintiva da obrigação, “desde 
que na mesma pessoa se confundam as qualidades de 
credor e devedor” (art.381, Código Civil). Há quem cri-
tique o codificador por este não ter mencionado a cir-
cunstância de que a confusão necessariamente dever-
-se-á referir “à mesma obrigação”21.

Orlando Gomes considera a confusão como um 
“modo satisfatório de extinção das obrigações”, embora 
conceda que “não se pode afirmar que o credor conse-
gue a vantagem da prestação, nem que há satisfação 
quando é o devedor quem sucede no crédito”.22

A confusão exige o que Pontes de Miranda deno-
minada de “mesmidade do titular”23 em relação ao 
débito e ao crédito, disso fazendo surgir a confusão. 
Embora não se limite a esses elementos – débito e 
crédito – dado que pode alcançar também obrigações 

e pretensões ou ações e exceções24. Entendida a con-
fusão sob esses princípios, é de se concluir que ela é 
uma forma de extinção da obrigação, mas não uma 
espécie de pagamento. Dito de outro modo, uma vez 
confundindo-se em um mesmo titular o crédito e o 
débito, desaparece este último por uma consequên-
cia dessa união e, ainda, extingue-se a relação obri-
gacional. Pagamento efetivamente não houve, como 
afirma Pontes de Miranda: “Quem se faz credor na 
relação jurídica em que é devedor, ou devedor na rela-
ção jurídica em que é credor, não solve. Daí não terem 
razão os que consideram adimplemento a confusão.”25 
É conciliável com a natureza do instituto a tese de 
que a confusão é uma forma de extinção obrigacional 
embora não seja um pagamento em sentido próprio26. 
Há pagamentos que não extinguem a obrigação e é 
possível que essa se extinga sem pagamento. São 
hipóteses excepcionais, mas sua existência não se põe 
em causa. Equiparam-se confusão e pagamento ape-
nas quanto aos efeitos que geram.

Em síntese, a confusão é um meio de extinção das 
relações obrigacionais em decorrência da reunião, em 
uma só pessoa, das qualidades de credor e devedor, 
cujos efeitos equiparam-se ao pagamento.27

1.3. O momento de aperfeiçoamento da confusão
A doutrina entende majoritariamente que a confu-

são é bastante em si para produzir os efeitos que lhes 
são inerentes. Como afirmou Lacerda de Almeida, “a 
confusão opera ipso jure quando há incompatibilidade 
entre as qualidades de credor e devedor na mesma pes-
soa”.28 Ela não depende de um ato de vontade29 ou de 
uma decisão judicial30 para se aperfeiçoar.

Essa concepção faz sentido quando se compre-
ende que a confusão extingue as relações obriga-
cionais pelo mero efeito da “mesmidade do titular” 
(Pontes de Miranda) e não de um ato próprio de paga-
mento. A dispensabilidade desses requisitos formais 
é associada à circunstância de que a confusão preen-
che seu suporte fático e admite a incidência do art. 
381 do Código Civil (ou norma equivalente no direito 
anterior) pela simples reunião em uma só pessoa das 
qualidades de credor e devedor. Eventuais formalida-
des associadas a um tipo negocial não perturbam essa 
conclusão. Elas não negam a ocorrência da confusão, 
mas podem surgir como ônus para sua comprovação 
perante terceiros.

DIREITO CIVIL
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1.3. Pré-exclusões do suporte fático da confusão
A possibilidade de pré-exclusões do suporte fático 

da confusão abrange dois problemas: (a) hipóteses 
assim consideradas pela natureza das coisas ou do 
instituto; (b) pré-exclusões determinadas pela auto-
nomia privada.

Em relação ao problema (a), poder-se-ia argumen-
tar que a dívida de alimentos seria um exemplo, com 
base em antigo acórdão do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), ainda baseado no Código Civil de 1916.31 Em 
julgado uniformizador da jurisprudência, de 2015, o 
STJ entendeu que “a obrigação de prestar alimentos, 
por ter natureza personalíssima, extingue-se com o 
óbito do alimentante, cabendo ao espólio recolher, tão 
somente, eventuais débitos não quitados pelo deve-
dor quando em vida, ressalvada a irrepetibilidade das 
importâncias percebidas pela alimentada”.32  Não se 
encontra, portanto, exemplo simétrico a esse tipo de 
pré-exclusão.

Em doutrina, também se agrupam nas hipóteses (a) 
os títulos circuláveis, “porque a circularidade pré-ex-
clui a confusão”.33

Não se pré-excluirão, contudo, as obrigações naturais.34

Quanto ao problema (b), essa é uma tese defendida 
por Carvalho de Mendonça, ainda em 1908, em ordem 
a que “a confusão pode ainda (...) deixar de produzir 
seus efeitos por convenção entre as partes”, mas isso 
“só em relação a elas; nunca em relação a terceiros, a 
respeito dos quais não podem fazer reviver as obriga-
ções extintas”.35

1.4. A questão da extinção obrigacional pela confusão
A literalidade do art. 381 do Código Civil parece não 

deixar dúvidas sobre o principal efeito da confusão: 
extinguir a obrigação, bem como seus acessórios36 e 
suas garantias. Nesse grupo encontram-se: (a) a cláu-
sula penal37; (b) as arras; (c) o direito de retenção; (d) 
o direito de preferência; (e) as garantias reais ou pes-
soais38. Evidentemente que a extinção da obrigação 
acessória por confusão não implica idêntico efeito em 
relação à principal.39 

Como se estudará neste trabalho, debate-se sobre 
se a extinção obrigacional, posto que expressamente 
mencionada no Código Civil, seria realmente um efeito 
técnico e definitivo da confusão.

Há quatro posições extremadas na doutrina:
(a) Confusão como causa de extinção da obrigação. 

A maioria da doutrina defende a natureza jurídica 
da confusão como meio extintivo das obrigações: 
“Efeito básico da confusão é a extinção do crédito”, 
mas desde que não haja “possibilidade de se desfazer 
a confusão, pois que, se esta cessar, para logo se res-
tabelece, com todos os seus acessórios, a obrigação 
anterior”40. Para os autores desta corrente é um erro 
adotar a ideia de que a confusão não possui caráter 
liberatório. Ela não paralisa a obrigação, mas extin-
gue-a.41 Em reforço a essa tese, diz-se que a possibi-
lidade de restabelecimento da obrigação, hipótese 
prevista no art. 384, também é possível na dação em 
pagamento (art. 359, Código Civil), “e nem por isso 
esta deixa de ser vista como modo de extinção”42.
(b) Confusão como causa neutralizante ou paralisante 
da obrigação. Parte respeitável doutrina, embora 
aluda à extinção da obrigação, após interpretar o 
art. 384 do Código Civil (ou dispositivo equivalente 
do direito anterior, como o art. 1052 do Código 
de 1916), entende que, na realidade, a confusão 
paralisa ou neutraliza a obrigação. Em momento 
superveniente, superada essa causa, a obrigação 
torna-se eficaz e exigível43.
(c) Confusão como causa de ineficácia da obrigação. 
Uma variante da posição (b) é a que considera que 
a confusão é “causa de ineficácia” e não “causa de 
extinção” das obrigações44.
(d) Confusão como causa de latência da obrigação. 
Uma quarta e recente posição doutrinária sobre 
a interpretação do art. 381 em combinação com o 
art. 384, ambos do Código Civil, é a que à confusão 
o poder extintivo obrigacional, isso porque “a reu-
nião estrutural das condições de credor e devedor 
em um mesmo titular pode ocorrer de modo provi-
sório, conservando-se a utilidade da sobrevivência 
da relação obrigacional”. Assim, “recobrada a exis-
tência útil da obrigação (ou, como prefere o art. 
384, ‘cessando a confusão’), a extinção não ocorre, 
mantendo-se a obrigação em estado latente até que 
venha a ser transferida a outro titular”. Se ocorrer 
“a mudança de titularidade, a obrigação não se “res-
tabelece” porque jamais se extinguiu, mas volta a 
produzir normalmente seus efeitos”45.

2. Espécies de confusão
A confusão pode ser (a) própria, espécie por meio da 

qual a dívida é extinta. E ainda (b) imprópria, quando se 
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dá a extinção da garantia. Examinem-se mais detalha-
damente essas espécies.

A doutrina também reconhece a (c) confusão total, 
que abrange a dívida por inteiro, e a (d) confusão par-
cial, que incide apenas sobre parte da dívida46. Essas 
duas espécies são objeto do art. 382 do Código Civil: “A 
confusão pode verificar-se a respeito de toda a dívida, 
ou só de parte dela”.

3. Confusão e obrigações solidárias
Nas obrigações solidárias ativas, qualquer um dos 

credores poderá receber a dívida de modo parcial ou 
total. Nas obrigações solidárias passivas, qualquer um 
dos devedores poderá ser demandado a pagar total ou 
parcialmente o quanto devido47. Em havendo confusão 
nessas obrigações, a solução legislativa é no sentido 
de que a confusão “só extingue a obrigação até a con-
corrência da respectiva parte no crédito, ou na dívida, 
subsistindo quanto ao mais a solidariedade” (art. 383, 
Código Civil).

O sentido da norma é que a confusão não extinguirá 
ipso facto a totalidade da dívida, dado que somente 
uma parte da quantia devida (ou objeto do crédito) é 
respectiva a cada credor ou devedor solidário. O credor 
ou o devedor alcançado pela confusão não transfere 
os efeitos que lhes são próprios aos demais cocredo-
res ou codevedores. Em sendo assim, há uma assime-
tria entre as soluções do art. 383 e aquelas previstas 
no Código Civil sobre a solidariedade. A especialidade 
do art. 383 prevalece sobre as regras gerais do regime 
jurídico da solidariedade obrigacional48, fazendo com 
que esta remanesça “quanto aos devedores ou credores 
alheios à confusão”49.
4. A dita “cessação” da confusão 

O Código Civil afirma que a obrigação é extinta pela 
confusão (art. 381). A expressão é peremptória e sobre 
ela não haveria maiores questionamentos não fosse a 
hipótese também prevista em lei de “cessação da con-
fusão”, que implicaria “para logo” o “restabelecimento” 
da “obrigação anterior”, “com todos os seus acessórios” 
(art. 384, Código Civil, correspondente ao art. 1.052 do 
Código de 1916). Uma obrigação extinta pela confusão 
renasceria caso esta “cessasse” supervenientemente, 
na linguagem do código.

Para se compreender o art. 384 do Código Civil, é 
necessário lembrar das quatro posições na doutrina 
sobre as consequências da confusão, a saber: (a) extin-

gue a obrigação; (b) neutraliza ou paralisa a obrigação; 
(c) é causa de ineficácia da obrigação; (d) ela é causa de 
latência da obrigação.

Se a obrigação é extinta por efeito da confusão, 
como sua “cessação” poderia restabelecer a mesmís-
sima obrigação? Uma pagamento anulado, hipótese 
absolutamente ordinária, implicará a necessidade de 
sua repetição. Se esse princípio for aplicado à confu-
são, não haveria maiores dificuldades para se aceitar 
o art. 384.

Ocorre, porém, que essa causa é geral e comum 
a qualquer espécie de pagamento. O que seria uma 
causa de cessação da confusão? Clóvis Beviláqua 
afirma que “a confusão cessa, ou porque a causa de 
que procede é uma relação jurídica transitória, ou 
porque é uma relação jurídica ineficaz”50. Em dou-
trina, encontram-se alguns exemplos: (a) transitorie-
dade da causa da confusão, como se dá na extinção 
do fideicomisso51; (b) a confusão originou-se de causa 
ineficaz – o testamento do qual originou a confusão 
(confusão das qualidades de credor e devedor na pes-
soa do herdeiro) foi supervenientemente anulado, o 
que impõe o restabelecimento do status quo ante52.

Essa aparente contradição legislativa conduziu a 
doutrina a quatro grandes divisões quanto ao modo 
de se interpretar o art. 384 do Código Civil (ou seu 
equivalente no Código de 1916, o art. 1.052). 

a) A tese da pós-ineficacização. Parte da doutrina53 
defende a tese de que se a confusão cessada impli-
caria tão-somente a pós-ineficacização da obriga-
ção, ao estilo de Pontes de Miranda, para quem 
a dívida extinta pela confusão venha a renascer: 
“Sempre que se dá a pós-ineficacização, tudo só 
se passou como agora se estabelece: os direitos 
acessórios não se extinguiram; os interesses são 
devidos, por exemplo, ao substituído”54. 
b) A tese da neutralização ou da paralisação. Para 
outros autores, sob a influência francesa, a con-
fusão não extinguiria a obrigação, mas implicaria 
sua neutralização ou paralisação, a qual pode-
ria deixar de ocorrer na hipótese do art. 384 do 
Código Civil.55

c) A tese da condição resolutiva. Uma terceira corrente, 
basicamente representada no Brasil por Paulo Lôbo, 
adota uma posição intermediária ao afirmar que “a 
lei admite que a dívida se restaure quando cessar a 
confusão, hipótese em que torna a confusão asseme-

lhada à condição resolutiva dos efeitos operados pela 
extinção do débito e do crédito”56.
d) A tese da pura e simples extinção da obrigação 
com subsequente desconstituição dos efeitos gera-
dos preteritamente à cessação da confusão. Encon-
tram-se ainda doutrinadores que negam ao art. 
384 do Código Civil o poder de descaracterizar a 
extinção obrigacional operada pela confusão.57 O 
maior representante deste grupo é Caio Mario da 
Silva Pereira para quem o art.384 do Código Civil 
tem por hipótese a invalidação ou mera transito-
riedade do fato gerador da confusão, o que geraria 
sua cessação58: “A consequência no nosso Direito, 
ao contrário de outros sistemas que oferecem 
solução mais restritiva, é o restabelecimento da 
obrigação”, o que ocorre de modo retroativo, “com 
toda as suas consequências, inclusive as garan-
tias, como se nunca tivesse havido confusão”.

A tese (a) – pós-ineficacização – aproxima-se e 
muito quanto às consequências práticas desta tese 
(d) – extinção pura e simples – dado que, em relação 
a ambas, não se admite a “ressurreição do crédito”. 
As duas teses, porém, distanciam-se por um aspecto 
teórico essencial: na tese (a) a questão localiza-se no 
plano da eficácia, enquanto que, na tese (d), ela se 
situa no plano da existência59.

É igualmente controvertido na doutrina nacional 
o tema da extensão dos efeitos da norma do art.384 do 
Código Civil quanto às garantias constituídas sobre a 
obrigação principal. Podem ser reunidas as posições 
em dois grandes grupos: 

a) Restauram-se a obrigação principal e todas as 
garantias. A restauração operada pela cessação da 
confusão abrange a obrigação principal e todos 
os respectivos acessórios60, nele incluídas as 
garantias reais. Há uma vertente ainda mais radi-
cal, que admite poder essa restauração interferir 
no direitos de terceiros, que não seriam oponíveis 
aos termos genéricos do art. 384 do Código Civil 
(ou seu equivalente art. 1.052, do Código de 1916).61 
b) Restaura-se a obrigação principal, mas não as 
garantias. Outra corrente doutrinária concede 
que se restaure a obrigação principal. Quanto 
às garantias, contudo, estas não são alcançadas 
pelo art. 384 do Código Civil (art. 1.052, Código de 
1916), sejam reais,62 sejam fidejussórias63.

Um variante dessa segunda posição está na distin-
ção entre efeitos internos e externos do restabeleci-
mento da obrigação. Em princípio, só haveria eficácia 
interna. Quanto aos terceiros, sua posição jurídica 
permaneceria inalterada, salvo se o restabelecimento 
proceder de uma causa anterior à confusão (ex causa 
antique) e de uma causa independente da vontade do 
credor (ex causa necessária). De tal modo, “se procede 
duma causa voluntária posterior, outra será a solu-
ção, por isso que ninguém pode com ato seu prejudi-
car a terceiros, tendo este adquirido o direito de não 
mais ver a ação extinta pela confusão recuperar vida 
e movimento”, pois que, “em tais casos, a revogação, 
embora eficaz entre as partes, não pode reviver con-
tra terceiros os acessórios do crédito”64.
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Juíza Federal no Rio de Janeiro

Para quais tarefas o Poder Judiciário tem utilizado os sistemas 
de inteligência artificial? Quais são os benefícios deste uso 
para a sociedade e para a gestão dos conflitos? Os sistemas 

são desenvolvidos pelas equipes dos tribunais ou pela iniciativa 
privada? O objetivo de algum destes sistemas é criar robôs juízes?

Estas foram algumas das perguntas que motivaram a segunda 
edição da pesquisa realizada pelo Centro de Inovação, Administra-
ção e Pesquisa do Judiciário (CIAPJ), da Fundação Getúlio Vargas 
(FVG Conhecimento), publicada em abril de 2022. A pesquisa, inti-
tulada “Tecnologia aplicada à gestão dos conflitos no âmbito do 
Poder Judiciário”1, fez um abrangente mapeamento das tecnolo-
gias de inteligência computacional/ inteligência artificial e analy-
tics/ business intelligence no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
no Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), no Tribunal Superior do Trabalho (TST), nos Tribunais 
Regionais Federais (TRFs), nos Tribunais de Justiça (TJs) e nos Tri-
bunais Regionais do Trabalho (TRTs). As informações mapeadas 
incluíram: equipe, aspectos técnicos, base de dados, avaliação e 
monitoramento.

A utilização de ferramentas tecnológicas tem uma impor-
tância significativa no contexto brasileiro, em especial se con-
siderada a necessidade de racionalizar os recursos humanos e 
financeiros em razão da judicialização expressiva, refletida em 
mais de 75 milhões de processos em tramitação, dos quais apro-
ximadamente 80% estão em meio eletrônico, segundo o Relató-
rio Justiça em Números 2021, do CNJ.

Na prática, estes processos representam milhões de páginas 
de documentos de texto, em formato não estruturado, ou seja, 
desorganizados, e por isso demandam grande esforço humano 
para tarefas de triagem, análise e tomada de decisão. A inteli-
gência artificial permite desenvolver soluções que organizem as 
informações presentes em documentos não estruturados e, uma 
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pois o mesmo fenômeno já ocorre na dação em pagamento (art. 359). O princípio que governa a extinção da obrigação não reside num paga-
mento, mas numa incompatibilidade lógica de persistência do vínculo” (VENOSA, Sílvio de Salvo. “Direito Civil”...cit. p. 294).

43 RODRIGUES, Silvio. “Direito Civil: Parte Geral das Obrigações”...cit. p. 224. Idem: “É que, na realidade, em certos casos, não se opera extinção 
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